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INTRODUÇÃO

O programa intuicionista de Brouwer, como apresentado em sua histórica tese de

doutorado, e, também, em seu artigo The Unreliability of the Logical Principles (1908), mostra

umamoivação losóca para a revisão de princípios lógicos e não somene para inovações

de engenharia na manipulação regrada de símbolos e na inrodução de uma pleora de

cálculos ormais. Brouwer deende que devemos revogar a validade universal e irresria

do princípio do erceiro excluído bem como rejeiar provas indireas. Nos sisemas inuicio-

nisas de Heying (1928), por exemplo, uma inerência só é válida se uma consrução puder

ser elaborada, que orne verdadeira a órmula obida ao aplicarmos uma regra aceia no sis-

ema. Nesa visão, o que os princípios da lógica deveriam preservar não deveria ser, como

na lógica clássica, uma verdade independene de menes e de aividades cogniivas, mas

consruibilidade. Assim, vários princípios da lógica clássica, mais noadamene o princípio

do erceiro excluído, deveriam ser omados como insucienemene undados.

A ala de undameno razoável para o princípio clássico da explosão ambém apre-

sena razões imporanes para a revisão de princípios lógicos, porque deveria ser proble-

máico derivar qualquer senença possível de uma conradição (Da Cosa, 1958, 1959, 1974;

Marcos, 2004, 2010). Na lógica clássica, é suciene se ober uma conradição para que iso

redunde em uma relação de consequência lógica explosiva e rivial no sisema. Com eei-

o, nosso problema em domínios racionais não deveria ser a exisência de conradições,

mas sim a ocorrência de uma relação explosiva de consequência lógica. Nós deveríamos,

por conseguine, disinguir rivialização de conradição (Marcos, 2004, 2010). Em algumas

discussões racionais ou em alguns domínios imporanes de nossas vidas, quando nós lida-

mos com crenças e inormações, por exemplo, nós de ao enconramos conradições e mes-

mo assim coninuamos raciocinando, sem a demanda irreal de nos compromeermos com
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qualquer oura crença, especialmene com as esapaúrdias (Carnielli e Rodrigues, 2015,

2016, 2017, 2019a e 2019b). Além disso, vale noar que algumas eorias na ciência poderiam

ser inconsisenes sem serem riviais (Pries, Tanaka, e Weber 2015).

Esas objeções losócas para a naureza e o escopo da orodoxia clássica pavimen-

aram o caminho para a emergência de pelo menos duas lógicas alernaivas à lógica clás-

sica, respecivamene, a lógica inuicionisa e a paraconsisene. Esas amílias de lógicas

possuem imporanes implicações losócas e écnicas para a maemáica e para a compu-

ação ambém.

Além disso, nós deveríamos omar a pluralidade de lógicas não-clássicas como uma

quesão losóca séria, iso é, como algo que demanda uma explicação losocamene

bem-ormada e nos orça a reconsiderar o papel e o propósio da lógica. Duas visões ex-

remas impediram o caminho para nos engajarmos com as consequências e pressuposos

losócos da pluralidade de lógicas alernaivas. Por um lado, uma visão omaria a lógica

como algum ipo de invesigação ou empreendimeno meaísico que poderia nos oerecer

erramenas inelecuais sosicadas para descobrirmos esruuras absraas independenes

de nossas aividades cogniivas ora de nossas menes, na realidade úlima das coisas. Do

ouro lado do especro, oura posição maneria que a lógica é basicamene um jogo vazio de

coneúdo governado por decisões e regras arbirárias e ad hoc.

No que se segue, iremos deender uma saída ani-undacionalisa3 e normativa usan-

do a noção de equilíbrio reexivo e de bidirecionalidade normaiva. Deenderemos que o

equilíbrio reexivo oerece uma plaaorma conceiual adequada para a discussão a respei-

o dos undamenos losócos da revisão da lógica. Com eeio, o equilíbrio reexivo não

deve ser omado como incompaível com a meaísica ou com abordagens convencionalis-

as, embora não acarree necessariamene nenhuma das duas. Deenderemos ambém que

a noção de equilíbrio reexivo é rica o suciene para permiir e expressar a dinâmica do

processo de revisão empreendida por várias lógicas não-clássicas. Nese rabalho, serão

deendidos e ariculados os seguines ponos: o caráer normaivo da lógica, o aspeco dinâ-

mico da revisão da lógica, a bidirecionalidade da normaividade e as pressões normaivas

ascendenes e descendenes – onde deenderemos que a pressão normaiva ascendene mo-

iva os casos mais ineressanes de revisão ou resrição de princípios lógicos, com requên-

cia omados como universais e necessários na hisória da losoa.

O arigo esá dividido em quaro seções. A primeira seção apresena um problema

geral episemológico aplicado à losoa da lógica. A segunda seção invesiga a revisão

da lógica e seu caráer inrinsecamene normaivo. A erceira seção examina o equilíbrio

reexivo e sua relação com o ani-undacionalismo. A quara seção inroduz a noção de bi-

direcionalidade normaiva e deende que a pressão normaiva ascendene pode render um

modelo adequado para expressar a dinâmica de revisão de princípios lógicos.

Seção 1 - SOBRE A EPISTEMOLOGIA DA LÓGICA

O cenário de pluralidade de lógicas nos oerece um problema losóco-episemológi-

co geral que pode ser aplicado seminalmene na discussão concernene à naureza da lógica

e à própria possibilidade de jusicação e revisão de seus princípios e regras mais básicas.

Poder-se-ia quesionar se é, de ao, possível (ou como) escolher as regras mais básicas de

3 Seguimos a radição da lieraura brasileira sobre o equilíbrio reexivo de Rawls, ao usarmos “equilí-
brio reexivo” ao invés de “equilíbrio reeido” e “undacionalismo” no lugar de “undacionismo”.

ANALYTICA, Rio de Janeiro, vol 26 nº 1, 2022, p. 62-79 | https://doi.org/10.35920/1414-3004.2022v26n1p62-79



64

volume 26
número 1

2022 um sisema. Anal, como poderíamos racionalmene jusicar ou revisar nossos princípios

lógicos, se a própria possibilidade de jusicação e revisão racional os pressupõe? De ao,

uma miríade de quesões episemológicas pode ser visa aqui: Como nós poderíamos ar-

gumenar sobre um conjuno básico de regras de inerências e princípios lógicos? Qual ar-

gumeno racional poderia ser usado para convencer um inerlocuor liigane que um con-

juno básico de regras é o correo, se odo argumeno deve ser, desde o início, baseado em

um conjuno de regras inerenciais já aceias? Esas são quesões concernenes à naureza

da lógica e à racionalidade e se aplicam ambém à viabilidade de sua jusicação, uma vez

que se pode quesionar como a razão poderia ser usada para undamenar e evenualmene

revisar os princípios mais básicos da razão sem circularidade e regresso ao innio. Exise

umamaneira racional de convencer alguém de algo ão undamenal quano a legiimidade

de um princípio da lógica?

De acordo com Bueno e Colyvan (2004), por exemplo, a emergência de lógicas não-

-clássicas moiva a revisão de muias caracerísicas losocamene araenes da lógica e de

sua cenralidade para a racionalidade e para nossas vidas coidianas. De ao, perspecivas

losócas que enaizam predicados especiais para a lógica vinculando-a à necessidade, à

universalidade, à aprioricidade, à eernidade, por exemplo, oram severamene desaadas

durane as úlimas décadas na pesquisa losóca. A respeio desas diculdades episemo-

lógicas acerca da lógica Bueno e Colyvan (2004) armam:

“One o he reasons ha philosophy o logic is such a difcul enerprise is ha, in
order o advance debaes in his area, we require he very hing we are sudying: lo-
gic. This difculy is especially acue when engaging in he business o heory choice
in logic. Aer all, in order o decide beween wo logical heories, we need o pu
orward evidence and argumens or each. This evidence and hese argumens will
need o be assessed, and he assessmen will need o be conduced in he conex o
some logic or oher. Bu how do we choose his laer logic? We appear o be headed
or an innie regress.” (p.156)

Noe que o conhecido rilema de Agripa, que desaa oda enaiva de undamenar

episemologicamene nossas jusicações e crenças, ambémpode ser aplicado nese conex-

o de revisão da lógica. No desao céico de Agripa, qualquer cadeia de jusicação de nos-

sas crenças e eorias irá evenualmene enrenar rês problemas principais. Primeiramene,

como aponado na ciação acima, uma vez que enremos na invesigação a respeio da nau-

reza de princípios lógicos e como jusicá-los, uma cadeia de regresso ao innio nos ame-

aça. Conudo, poderíamos eviar ese regresso ao aceiarmos um axioma auo-evidene ou

algo similar na base da hierarquia de jusicação. No enano, esa esraégia pode ser visa

como arbirária ou dogmáica por um céico. Oura saída é propor que crenças e jusica-

ções deveriam ser muuamene undadas, ou seja, deveriam undar umas às ouras, como

em uma visão coerenisa. Porém, ao usarmos uma cadeia de evidências e jusicações que

deveriam undamenar umas às ouras, um céico poderia aacar esa esraégia como ine-

gavelmene circular. Arbirariedade na esipulação de um primeiro axioma, circularidade

ou regresso ao innio são desaos céicos enconrados em eorias sobre o undameno do

conhecimeno. É imporane noar que desaos ambém ocorrem na discussão a respeio da

jusicação de nossos princípios lógicos.

Vale ressalar que os predicados losócos especiais radicionalmene aribuídos à

lógica, ais como necessidade, universalidade, aprioricidade e eernidade, moivam uma

abordagem undacionalisa da lógica. Segundo um undacionalisa episêmico, uma vez

deerminados os axiomas básicos, um conjuno privilegiado episemicamene de crenças,
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no sisema.

No que se segue, desenvolveremos uma visão pragmaisa a respeio dese rilema

episêmico a parir de algumas ideias de Peregrin e Svoboda (2017):

“Building logical heories is hus bes seen as a purpose-oriened enerprise and lo-
gicians should be viewed neiher as visionaries having divine insigh ino ‘he realm
o he hough’ nor as despos imposing laws on he proper use o language or hose
who wan o be considered raional. They can insead be compared o democraic le-
gislaors who aspire o se some explici rules o behaviour bu ry o esablish hem
so ha hey cohere wih he acual uncioning o he sociey and wih a wide social
consensus regarding he worh o ollowing hem.” (p.5)

Como os auores, nós deenderemos que o processo próprio de sucessivasmodicações

e revisões em um sisema lógico é adequadamene expresso pela noção de equilíbrio reexi-

vo. As regras de sisemas lógicos deveriam ser visas como emergindo de procedimenos de

idas e vindas enre aos sobre nossas práicas discursivas já inerencialmene ariculadas e

ormulações provisórias de princípios para geri-las, limiá-las e revisá-las. É imporane noar

que, nesa visão pragmaisa, a lógica esá conecada primeiramene com nossas aividades

linguísicas, públicas e regradas e apenas marginalmene com regras do pensameno.

Seção 2 - REVISÃO DA LÓGICA E NORMATIVIDADE

Acrediamos que conemporaneamene exisem, de maneira desacada, duas visões

sobre a lógica e sua revisão. A visão mais orodoxa pode ser omada como uma abordagem

nauralizada que pensa a lógica em analogia com ciências naurais, como a ísica. Se desaca

aqui o vocabulário represenacional e descriivisa para se enender o que eorias lógicas

azem e o papel que o vocabulário lógico desempenha. Quine (1951, 1970) pode ser viso

como a grande reerência hisórica desa radição. Anal ele, de maneira muio inuene,

deendeu que aé mesmo as leis da lógica poderiam ser revisadas e reconciliadas com o

sisema de crenças a parir de experiências recalciranes. Esa é a base para o que hoje se

conhece como a ese do não-excepcionalismo da lógica.

Consequenemene, nesa visão, a lógica não deveria ser omada como uma discipli-

na a priori e nem precisaria ser normaiva, uma vez que princípios episêmicos mais gerais

poderiam desempenhar o papel de criérios para a orienação e correção de práicas ine-

renciais, como Harman inuenemene deende (1984, 1986). Poso que eríamos represen-

ações e descrições modelando dierenes domínios da realidade, a evidência e a adequa-

ção empírica parecem ser cenrais para esa visão hegemônica conemporaneamene. Desa

orma, esraégias e méodos comuns na revisão de eorias cienícas valeriam ambém

para a revisão da lógica, como a vericação, a regularidade e relevância de evidências, a

alseabilidade e a indução (Williamson 2014, 2017; Russell 2014, 2015; Carnielli e Rodrigues

2017). Além disso, ormas de abduivismo e de alibilismo ambém são empregadas, com

requência, nesa visão (Pries 2014, 2016; Bueno e Colyvan 2004; Hjorland 2017).

Enreano, podemos examinar se de ao devemos nos engajar com esa visão na-

uralizada da lógica para que a sua revisão seja possível. Há uma segunda visão, a nor-

maiva, que ambém evidencia a possibilidade da revisão da lógica, mas não se ideni-

ca com a visão nauralizada especialmene em unção desa úlima exibir raços cenrais

REVISÃO DA LÓGICA, EQUILÍBRIO REFLEXIVO E BIDIRECIONALIDADE NORMATIVA

ANALYTICA, Rio de Janeiro, vol 26 nº 1, 2022, p. 62-79 | https://doi.org/10.35920/1414-3004.2022v26n1p62-79



66

volume 26
número 1

2022 represenacionalisas. A abordagem normaiva da lógica raça a analogia da lógica com

ouras eorias e disciplinas normaivas, como por exemplo, o direio, a éica e a políica.

Esa visão normaiva da lógica, associada com ouras disciplinas normaivas, apesar de não

hegemônica no cenário conemporâneo da pesquisa em losoa da lógica, exibe uma res-

peiável hisória na losoa. Frege (1879), por exemplo, relaciona seminalmene a naureza

da lógica com a discussão sobre a moral e a liberdade, quando arma que:

“Logic has a closer afniy wih ehics [han wih psychology] ... Here, oo, we can
alk o jusicaion, and here, oo, his is no simply amaer o relaing wha acually
ook place or o showing ha hings had o happen as hey did and no in any oher
way.” (Poshumous Wriings, p. 4).

Ouros auores inuenes parecem er deendido ambém aproximações e a assimi-

lação da lógica a ouras disciplinas normaivas e não a ciências naurais, como a ísica.

Peirce é inuene em deender que a “logic is he ehics o hinking” (Kiryushchenko,

2011). Wigensein aproxima o sollen dos passos em uma inerência lógica com o sollen

da éica. (1967, p.128, 131 e 175). Já Brandom (1994, 2000, 2008) oma o vocabulário lógico

como expressando regras que consiuem aravés de um ought to especial nossas aivida-

des racionais no espaço de razões. Field (2009) é ouro exemplo de auor que deende a

cenralidade da normaividade da lógica e não a represenacionalidade para se enender

a sua naureza.

Em odas esas abordagens normaivas sobre a naureza da lógica, a perguna cen-

ral da lógica não seria dierene da perguna cenral de disciplinas normaivas, a saber:

O que devemos azer? Qual procedimeno adoar? Quais decisões precisam ser omadas?

Como nos orienarmos e nos comporamos no mundo? Assim como ouras regras das

disciplinas normaivas, as regras da lógica, anes de represenarem ou descreverem do-

mínios da realidade, deveriam ser usadas para orienar, corrigir, renar, revisar o que

azemos no mundo.

Esa analogia com a discussão éica é cenral, por exemplo, para Prawit em seu

exo iniulado A Verdade das Proposições Morais e da Lógica (1978/2007). Nese rabalho,

Prawit invesiga a objeividade de nossos valores morais e a possibilidade de corrigi-los

a parir de parâmeros ambém objeivos. O auor quer desaar o relaivismo e niilis-

mo próprio da discussão sobre valores morais a parir da necessidade de se er criérios

públicos para se avaliar julgamenos morais. Prawit raça, enão, a analogia enre esa

discussão sobre a objeividade de valores morais e a discussão sobre a escolha de regras

básicas para os sisemas lógicos. Anal, como enconrar um procedimeno não-relaivisa

e objeivo para se jusicar os princípios mais básicos da lógica e, mais, permiir a sua

revisão racionalmene?

Nesa abordagem normaiva, o méodo próprio para revisão da lógica não seria o

alibilismo ou abduivismo caracerísicos da abordagem de revisões de eorias em ciências

naurais. A revisão possível da lógica deveria, em analogia com a políica, por exemplo, ser

o méodo de equilíbrio reexivo, como deendem Prawit (1978/2007), Resnik (1997, 2004),

e Peregrin e Svoboda (2017).

Resnik (2004), por exemplo, raça da seguine maneira a analogia enre lógica e disci-

plinas normaivas a parir da necessidade de se pensar o equilíbrio reexivo nese conexo:

“[Logicians] migh ollow he mehod o oher normaive heoriss: hey will seek a
reecive equilibrium beween heir inuiions wih regard o specic inerences and
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2022 puaive logical ruhs and heir ongoing aemps o sysemaize he same using
logical heories.” (p.191-92)

Nese conexo de aproximação da lógica às disciplinas normaivas, podemos ar-

icular uma abordagem ani-undacionalisa da episemologia da lógica com a proposa

normaiva da revisão da lógica a parir do equilíbrio reexivo. Nesa abordagem, vale des-

acar que a lógica deve ser visa como um empreendimeno humano e linguísico. A lógica

ormal, por exemplo, baseada em raciocínios usando princípios gerais, deveria ser unda-

da em nossas práticas discursivas atuais e contingentes4, onde emos os nossos raciocínios

mais locais e coidianos. O problema da jusicação de princípios mais básicos da lógica,

por conseguine, não esá relacionado nem com a lógica ormal e nem com a aplicação da

lógica às ciências naurais, mas sim com a normaividade implícia em nossos raciocínios

coidianos comuns.

Como consequência desa visão, o lugar primário da normaividade e do signicado

deveriam ser nossas vidas coidianas, nossas práicas inerenciais regulares, como deende

Brandom (2008) e Peregrin (2014). Iso redunda em que a dimensão social consiuiva da

lógica deveria ser desacada (Duilh-Novaes 2015, 2016, 2021), assim como a necessidade

da absorção de regras por observação e insrução, a cenralidade da correção múua em

práicas comunais regulaivas e a imporância do reinameno ou iniciação em práicas co-

laboraivas pela ransmissão e imersão em comunidades humanas. Como Resnik (2004)

deende: “Inerence making is a social enerprise sabilised by he acquiescence, approval

and disapproval o our ellows.” (p.188).

Nese quadro linguísico e humano da lógica, vale se examinar como a noção de equi-

líbrio reexivo poderia ser usada para se pensar a possibilidade da revisão da lógica, o

aspeco dinâmico desa revisão e a bidirecionalidade propriamene normaiva presene na

correção de princípios gerais e de raciocínios locais.

Seção 3 - EQUILÍBRIO REFLEXIVO EANTI-FUNDACIONALISMO

Anes de raarmos do equilíbrio reexivo na losoa da lógica é imporane qua-

licarmos a nossa visão pragmaisa a respeio da lógica. Segundo esa visão, a lógica,

em sua base, deve se direcionar para regras sócio-linguísicas que são consiuivas do

nosso raciocínio e se esorçar para reconsruí-las sisemáica e expliciamene em sisemas

ormais (Brandom, 1994 e 2000; Peregrin 2014). Em ouras palavras, nós deveríamos pro-

curar as raízes da lógica em nossas inerações linguísicas. Com eeio, lógicos expliciam

as regras consiuivas implícias em nossas práicas linguísicas e desenvolvem, requen-

emene com a ajuda deerminane de méodos maemáicos, simulacros ariciais de

pares selecionadas de línguas reais. Apesar da lógica ormal empregar muias écnicas

maemáias, ela deveria começar e erminar com assunos coidianos relacionados com

o que humanos realmene azem e como nós nos esorçamos para desempenhar nossas

areas e objeivos.

Conudo, vale ressalar que esa visão pragmaisa e normaiva não redunda no

compromisso com a perspeciva segundo a qual a lógica deve ser empírica e, porano,

4 Nesa radição pragmaisa, quando se ala de coningência de regras, pensa-se no horizone wigensei-
niano: o passo dado denro de um sisema ormal, depois de aceias as regras do sisema, é necessário.
No enano, o sisema ormal ele mesmo não é necessário, como um jogo não é necessário; poderia ser
ouro, alvez se nossa hisória naural osse oura. (Hacker, 1986)

REVISÃO DA LÓGICA, EQUILÍBRIO REFLEXIVO E BIDIRECIONALIDADE NORMATIVA

ANALYTICA, Rio de Janeiro, vol 26 nº 1, 2022, p. 62-79 | https://doi.org/10.35920/1414-3004.2022v26n1p62-79



68

volume 26
número 1

2022 não-excepcional no âmbio das ciências naurais. Leis lógicas não são generalizações em-

píricas: as leis da lógica não capuram as regularidades do uso de nossas línguas naurais.

As suas leis e princípios expressam as regras inerenes em ais usos. Iso pressupõe que

as nossas línguas naurais são essencialmene práicas governadas por regras. Dominar

uma língua naural não é somene uma quesão de produzir asserções com senido. Mas

consise, anes de udo, em assumir aiudes normaivas de auorização e proibição, por

exemplo, em relação a asserções de ouros e as nossas próprias. Desse modo paricipamos

do espaço de razões que susena as regras implícias que governam o uso das expressões

e signos linguísicos que usamos e que são consiuivas de seus signicados e senidos

(Peregrin 2014). A esera “pré-lógica” já é densa em relações inerenciais. Iso acarrea a

necessidade de uma visão holisa para se enender nossas práicas inerenciais e como

lógicos enam arrigemená-las, uma vez que deveriam enar azer concordar recipro-

camene a esruura inerencial implícia da língua naural a ser expressa pela esruu-

ra inerencial explícia da análise da linguagem lógica (Brandom, 1994, 2000; Peregrin e

Svoboda, 2017)

Goodman (1958/1983), apesar de não er cunhado o ermo “equilíbrio reexivo” oi o

primeiro auor que inroduziu e descreveu o procedimeno próprio associado a ese ipo de

equilíbrio. Goodman esava enando jusicar procedimenos induivos de uma maneira

inovadora para se enrenar o problema da indução depois de Hume, a saber, a parir de um

esado próprio no qual os juízos e os princípios são adequadamene balanceados, enrando

em coerência um com o ouro. O processo de jusicação da indução é, segundo Goodman,

delicado: se consiui nas enaivas de azer ajuses múuos enre regras e inerências acei-

as e no acordo aingido repousa a única jusicação necessária para ambos.

Rawls (1971) inroduz o ermo ao nomear esa dinâmica de ajuses sucessivos de

“equilíbrio reexivo” e se inspira nas ideias de Goodman para pensar a eoria da jusiça

baseada na cooperação livre e igualiária enre agenes em sociedades. Rawls acredia que o

méodo de equilíbrio reexivo poderia ser usado, quando aplicada em discussões políicas,

em verdadeiras ormas de deliberação e resolução de conios.

3.1 - EQUILÍBRIO REFLEXIVO: ESTADO E MÉTODO

O equilíbrio reexivo reee uma práica coidiana de agenes racionais, a saber, a

procura por coerência e jusicação enre suas práicas e suas eorias ou princípios mais

gerais. Para ano, o agene racional deveria, na éica ou na políica, por exemplo, examinar

seus juízos morais ou políicos em busca de coerência enre suas crenças e um domínio mais

abrangene de quesões morais aé que uma coerência aceiável enre ambos seja aingida

nese ipo de ajuse múuo. Iso signica a procura por caminhos em que nossas crenças

possam se dar apoio muuamene, resulando na conciliação enre conjunos de crenças

mais variados, o que implica, por seu urno, na obrigaória revisão e renameno deles

em odos os níveis em que desaos para algumas crenças surgirem pelo exame de ouras.

Assim, nós esamos várias pares de nosso sisema de crenças conra ouras crenças que

emos em um procedimeno de idas e vindas na avaliação e jusicação de nossos juízos.

Uma vez esando coerenes enre si, esas crenças ou juízos junos a princípios mais gerais,

possuem um grande grau de aceiabilidade e credibilidade, redundando no m do proces-

so deliberaivo.

Enendido nese senido, equilíbrio reexivo pode ser omado como um esado em

que nos aemos ou aspiramos aer no processo de desenvolvimeno de nossas eorias, iso é,
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2022 pode ser omado como um esado em que princípios eóricos que nós ormulamos enram

em acordo com os dados que coleamos e vice-versa. Neses casos podemos dizer que nós

aingimos um esado de equilíbrio a parir da reexão e ajuses múuos enre princípios

gerais e juízos mais locais. Nós poderíamos dizer que somene eorias que adquirem al

pono de balanço poderiam ser chamadas, de ao, de eorias (Daniel, 1979). Aquelas que

não aingem ese esado de balanço, poderiam ser chamadas apenas de consruções eóricas

alhas ou decienes.

Conudo, o equilíbrio reexivo é ambém um princípio meodológico. Desse modo,

mesmo que ele possa ser enendido como um cero esado que alcançamos ou que aspira-

mos alcançar, devemos vê-lo ambém como um méodo, um procedimeno cujo objeivo é

ober uma coerência aceiável enre considerações eóricas e insâncias ou casos paricula-

res. Norman (2003), com razão, dene o méodo da seguine orma:

“The mehod o reecive equilibrium consiss in working back and orh among
our considered judgmens (some say our ‘inuiions’) abou paricular insances or
cases, he principles or rules hawe believe govern hem, and he heoreical consid-
eraions ha we believe bear on acceping hese considered judgmens, principles,
or rules, revising any o hese elemens wherever necessary in order o achieve an
accepable coherence among hem.” (p.2)

Daniels (1979) inroduz a ideia de um equilíbrio reexivo amplo. No caso lógico,

como no caso éico, nós esamos procurando um equilíbrio amplo. Iso signica que nós

não só queremos coerência de práicas inerenciais com princípios normaivos, mas am-

bém a coerência dos dois com um pano de undo mais amplo de eorias e crenças. Daniel

(1979) descreve assim ese mecanismo pelo qual juízos possam ser revisados em virude

do conio com princípios gerais e que, princípios, por seu urno possam ser revisados em

virude do conio com juízos mais locais:

“The mehod o wide reecive equilibrium is an aemp o produce coherence in
an ordered riple o ses o belies held by a paricular person, namely, (a) a se o
considered moral judgmens, (b) a se o moral principles, and (c) a se o relevan
background heories. We begin by collecing he person’s iniial moral judgmens
and ler hem o include only hose o which he is relaively conden and which
have been made under condiions conducive o avoiding errors o judgmen. [...]
We hen propose alernaive ses o moral principles ha have varying degrees o
‘’ wih he moral judgmens. We do no simply sele or he bes  o principles
wih judgmens, how- ever, which would give us only a narrow equilibrium. Insead
we advance philosophical argumens inended o bring ou he relaive srenghs
and weaknesses o he alernaive ses o principles (or compeing moral concep-
ions).These argumens can be consruced as inerences rom some se o relevan
background heories (I use he erm loosely). Assume ha some paricular se o
argumens wins and ha he moral agen is persuaded ha some se o principles is
more accepable han ohers.[...]We can imagine he agen working back and orh,
making adjusmens o his considered judgmens, his moral principles, and his ba-
ckground heories. In his way he arrives a an equilibrium poin ha consiss o he
ordered riple (a), (b), (c). (p. 258)

Trazer juízos em coerência aceiável signica rabalhar com insâncias e casos pari-

culares, princípios e regras que governam eses casos e considerações eóricas mais gerais

para ajusar juízos, princípios e regras. Assim, um julgameno poderia ser jusicado se

ese enra em coerência com o reso de nossas crenças sobre ação correa – ou inerências

correas – a parir da reexão e depois de revisões por odo nosso sisema de crenças. Por
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2022 consequência, a pessoa que concilia um princípio ou juízo em esado de equilíbrio reexivo

com ouras crenças relevanes pode ser considerada esando jusicada em acrediar em al

princípio ou juízo.

No caso da lógica e sua episemologia, Resnik (1997) aplica o equilibrio reexivo em

analogia com ouras disciplinas normaivas armando que: “Reecive equilibrium applies o

sysems consising o belies, logical heories, and considered judgmens o logic. Such a sys-

em is in such a sae jus in case i is coheren by he lighs o is own logical heory.” (p.160)

Em 2004, Resnik reorna a esa ideia ao dar o seguine exemplo do procedimeno do

lógico em analogia a obra de Rawls sobre jusiça:

“Logicians sarwih heir own se o acceped and rejeced argumens—in Rawls’s
erms, heir considered judgemens o he acs o logic, ha is, considered judge-
mens o logical ruh, validiy, consisency, implicaion, and equivalence. Then
hey ry o build a logical heory whose verdics accord wih heir iniial consi-
dered judgemens. I is unlikely ha heir early aemps will produce an exac
 beween he heory and he ‘daa’. Furhermore, hey may produce a logical
heory ha proclaims unoreseen and prima acie anomalous logical relaionships.
Someimes hey can respond o such anomalies wih a simple modicaion o heir
ormal sysem. Someimes reranslaing a prima acie anomalous argumen will
reconcile i wih he heory. Someimes, however, hey may yield heir iniial logi-
cal inuiions o powerul or elegan sysemaic consideraions. In shor, ‘heory’
will lead hem o rejec he ‘daa’. Furhermore, his mix o heory and ‘daa’ oen
includes heir oher belies and commimens, including philosophical ones. The
process comes o a leas a emporary end when he logicians reach a sae o ‘re-
ecive equilibrium’, ha is, one where hey ake heir heory o rejec no puaive
ac o logic ha hey are deermined o preserve and o counenance none ha
hey are deermined o rejec.” (p.181)

Desse modo, na lógica, assim como na éica ou na políica, nós podemos reornar à

ideia de um movimeno de idas e vindas enre insâncias e modelos eóricos. Nesa analo-

gia, no caso da lógica, eses movimenos de idas e vindas podem ser pensados em ermos

de argumenos concreos na língua naural e os esquemas mais gerais onde são expressos

ou ornados públicos em sisemas ormais. Nese processo, órmulas se ornam inimamen-

e conecadas a suas insâncias e vice-versa. Assim, por exemplo, em conrase com ouras

abordagens na lógica, nós não precisamos omar uma lei lógica como, por exemplo, omodus

ponens como algo que a lógica descobre – seja em uma caracerísica escondida do mundo

real ou mesmo um elemeno de um mundo escondido de universais ou um deerminane

encobero de nosso pensameno. Mas, ao invés disso, omodus ponens poderia ser visto como

algo que o lógico consrói ao rabalhar indo e volando, de um lado, das considerações

sobre caracerísicas de linguagens concreas, de ouro lado, das nossas enaivas eóricas

mais gerais para expressá-los. Nese processo, os lógicos “imunizam” algumas generaliza-

ções conra reuação ornando-as undamenos de nossas eorias.

Peregrin e Svoboda (2017) oerecem o seguine exemplo do procedimeno de equilí-

brio reexivo em relação às discussões losócas a respeio da legiimidade do princípio

clássico do erceiro excluído:

“Consider, or example, he law o he excluded middle, saing, in eec, ha every
saemen is rue or alse. In naural language, we can cerainly nd los o sae-
mens which do no quie obey i: saemens wih indexicals or in oher ways subs-
anially conex-dependen, vague saemens, saemens o personal ase, perhaps
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2022 saemens abou he uure, ec. So here may seem o be a reason o rejec he law
and o embrace a logic ha does no accep i. Bu, in view o he ac ha wo-valued
logic is so convenienly simple, we may also consider he possibiliy o ‘explain
away’ all he inconvenien cases as non-saemens, or as no wha we undersand
by saemens when ariculaing he law. This, o course, is viable i here is a way o
characerising he inconvenien cases independen o he law (or saying ha he law
applies o such and only such saemens ha do no violae iwould, cerainly, ren-
der i vacuous), bu or a leas some o hem his migh be possible. (We migh, or
example, wan o exclude uure ense saemens on coningenmaers, saemens

including some enumeraed indexicals, ec.).” (p.95)

3.2 - CONSEQUÊNCIAS EPISTÊMICAS DO EQUILÍBRIO REFLEXIVO

Já podemos raçar algumas consequências episêmicas resulanes doméodo de equi-

líbrio reexivo. Nese conexo, vale noar que esamos em um âmbio de jusicação e não

de verdade. Princípios gerais não precisam represenar esados de coisas, mas devem esar

de acordo, ser coerenes, acomodar, ou mesmo, serem passíveis de ser conciliados com ou

ajusados a insâncias pariculares e vice-versa. De ao, nesa abordagem pragmaisa da

lógica, não az senido pensar leis lógicas como verdades absoluas e invariáveis.

Prawit (1978/2007) arma:

“A exisência de um equilíbrio não garane, porano, uma verdade absolua. Ainda
assim, enconramos aqui criérios para adoar ou rejeiar proposições morais e pro-
posições da lógica, a saber, criérios para considerá-las verdadeiras ou alsas. No m
das conas, mesmo no caso das ciências naurais, não dispomos de nada além dis-
so. Conudo, isso é suciene para que possamos levar adiane discussões racionais
ambém no domínio das proposições morais e das proposições da lógica. (p. 140)

Com eeio, o equilíbrio reexivo a parir do seu exame consane permie o rena-

meno, a modicação e a revisão de sisemas lógicos. Evenualmene, podemos modicá-

-los conorme novos elemenos surjam aé que a esabilidade seja aingida. Uma abordagem

ani-undacionalisa da episemologia da lógica recusa que haja uma crença, princípio ou

axioma undamenal que desempenha o papel de undação absolua para a invesigação

ou conhecimeno. Podemos er undamenos em nossas práicas discursivas, mas eses

undamenos não são inquesionáveis ou eernos, e eles mesmos não possuem undamen-

os meaísicos, ou seja, desempenham a unção de undamenos sem erem eles mesmos

undamenos úlimos. Nesa perspeciva, não há a necessidade de se conar uma hisória

episêmica ou meaísica especial para a lógica. Não há um grupo measicamene privile-

giado ou direamene jusicado de crenças. Não há necessidade de crenças especiais que

possam se impor a priori como auo-evidenes ampouco. Há, no enano, um conjuno xo

de ponos de parida sem nenhuma undação especial. Vale noar que o pano de undo da

língua naural, apesar de coningene e hisórico, não é ele mesmo independene da lógica.

As línguas naurais já são inerencialmene consiuídas e, porano, siuadas na lógica desde

o início (Brandom 1994, 2000).

Ao deendermos o não-undacionismo para raar da episemologia da lógica deve-

mos, pois, enrenar o problema da circularidade. O méodo do equilíbrio reexivo não

pressupõe o que ele mesmo deveria inroduzir, a saber, lógica?
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2022 3.3 - CIRCULARIDADE, ANTI-FUNDACIONALISMO E O BARCO DE NEURATH

Na primeira seção do arigo vimos Bueno e Colyvan (2004) aponarem para uma das

razões pelas quais a losoa da lógica é um empreendimeno ão diícil, a saber, o ao desa

área exigir exaamene o que esuda, a lógica. Segundo eles, esa diculdade ocorre espe-

cialmene quando esamos raando da revisão da lógica. O ao de precisarmos da lógica

para revisá-la pode ser viso como algo problemáico.Anal, de acordo com o desao céico

de Agripa apresenado na primeira seção, enar undamenar episemologicamene nossas

opções lógicas alegando que nossos princípios lógicos gerais se undamenammuuamene

e que eles podem ora ser criérios pelos quais revisamos ouros princípios ora objeos de

revisão resularia numa circularidade. E iso seria um problema.

Segundo o méodo pragmaisa proposo na seção 3.1 para se pensar a possibilidade

de revisar a lógica, a saber, o méodo de equilíbrio reexivo, nossas inerências paricula-

res deduivas podem (e devem) ser jusicadas por sua conormidade com regras lógicas

gerais válidas e, por sua vez, regras lógicas gerais podem (e devem) ser jusicadas por sua

conormidade com inerências pariculares deduivas inuiivamene válidas. O céico po-

deria alegar que esse processo dinâmico e orgânico de revisão cujo objeivo é esabelecer a

coerência enre inerências pariculares e regras ou princípios lógicos gerais é um processo

circular. Com eeio, ao passo que a eoria lógica desempenha um papel normaivo, deven-

do assim, avaliar e corrigir nossas práicas inerenciais deduivas, as práicas podem vir a

exercer uma pressão normaiva nas regras da eoria lógica de maneira que modicações são

demandadas. No enano, para modicar essas regras lógicas gerais e caminhar em direção

a um esado de equilíbrio reexivo precisamos de uma lógica de undo que possibilie e

oriene al ação. Aqui vemos novamene a quesão da circularidade.

Vale salienar que ouros auores aponaram para ese problema episêmico descrio

acima. Shapiro (2000), por exemplo, deende que para um procedimeno em direção ao

equilíbrio reexivo começar, nós já precisamos de uma lógica operando no pano de undo

da investigação, mas isto seria precisamente o que nós estamos aspirando encontrar nos

engajando com al procedimeno.

Peregrin e Svoboda (2017), auores que propõem o equilíbrio reexivo, alegam:

“One o he mos crucial problems o undersanding logic in erms o he reecive
equilibrium is he ac ha we seem o need (a leas a modicum o) logic o work
oward he equilibrium –– and i logic were only o be he oucome o a process
aiming a reecive equilibrium, we seem o be rapped in a vicious circle.” (p.95)

Porém, a circularidade seria de ao um problema? Seria algo com o que nós devería-

mos nos preocupar? Para responder a essa possível objeção ao méodo e à revisão da lógica

por equilíbrio reexivo é imporane noar que a linguagem naural já coném algo como

uma lógica mesmo anes de começarmos a ormalizá-la. Esa proo-lógica ranscende o pro-

cesso em direção ao equilíbrio reexivo e é muio complexa e conusa para admiir uma

reconsrução ormal exausiva. Nossas línguas naurais já esão imersas em e consiuídas

por redes inerenciais densas de relações conceiuais (Brandom 1994, 2000). Como Peregrin

e Svoboda (2017) alegam:

“On he oher hand, he logic hawould be implicily conained in a languagemigh
be—o a cerain exen and in some respecs—vague, indeerminae and open-en-
ded, and o make imore precise, decisive, and explici is a projec ha is surely no
simple even i i may be grealy rewarding. This process is no jus a descripion o
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2022 wha we can nd in language, i is a projec involving regimenaion, sreamlining,
and exrapolaion—bu in no case i is a creaion ex nihilo.” (p.96)

Já Prawit (1978/2007), ao propor o equilíbrio reexivo, observou que a circularidade

não seria um problema, iso é, algo que poderia ameaçar o méodo. Com eeio, o auor

argumena:

“Pode parecer agora que al modo de argumenar não leva a nada, que não passa
de um raciocínio circular. Mas, como enei demonsrar, raa-se aqui de um movi-
meno circular ineviável quando lidamos com ações humanas. […] Podemos ainda
observar que se raa de um movimeno circular no qual ano valores e inerências
pariculares, quano princípios éicos e lógicos podem vir a sorer modicações drás-
icas. Quando um conio se esabelece enre um valor paricular e um princípio
éico geral, ou enre um inerência paricular e uma regra lógica geral, enão emos
que em algum lugar azer uma modicação. Se a validade dos valores e inerências
pariculares esá oremene arraigada em nós, é provável que nós rejeiemos o prin-
cípio geral, que o consideremos errado. Se, ao conrário, o princípio geral é compro-
vado e nós já o absorvemos em nossa compreensão da moral e da lógica, enão é
provável que nós comecemos a considerar os valores e inerências pariculares como
um erro.” (p.139-140)

Com o inuio de alegar que a circularidade não seria um problema para a abordagem

normaiva da lógica, Resnik (2004) desaca que:

“The worry abou revising logic is a special case o he worry abou revising some
mehodological norms while working wihin he very sysem o norms o which
hey belong. In paricular, i somehing is a mehodological aprioriy, one wonders
how experience could ever lead us o revise he mehodological rules underwriing
i. […] Alhough i is difcul o see how a mehodology or empirical heory esing
can proceed wihou recognizing some xed poins, some aprioriies, his doesn’
mean ha in developing a mehodology or in discerning he so-called acs o logic
we mus depend upon apriori elemens ha ranscend any mehodology.” (p.184)

Logo em seguida, Resnik (2004) arma: “Insead omainaining ha we acquire nor-

ms hrough a priori means, I hold ha we nd ourselves wih a collecion o culurally

condiioned norms and values, which we may or no modiy in he ligh o experience,

argumens, and changes in our condiion.”(p. 185)

Com base nas razões de Prawit e Resnik, acrediamos que a circularidade seria um

problema somene para uma abordagem undacionalisa da lógica– em que se vê a neces-

sidade de se esipular um conjuno de crenças básicas, especiais episemicamene, para

acomodar a aribuição de predicados como necessidade, universalidade e aprioricidade à

lógica. No enano, a nossa abordagem pragmaisa para se pensar a revisão lógica pare

de uma visão ani-undacionalismo. Segundo nossa abordagem ani-undacionalismo, um

princípio lógico não precisa ser viso como algo eerno, imuável, necessário, a priori, inalí-

vel e que esá undamenado em algum solo episemicamene rme. Na verdade, princípios

lógicos são alíveis, muáveis e susceíveis à revisão, porque são o resulado de um longo e

complicado processo evoluivo e hisórico de nossas línguas naurais. Eles oram esabeleci-

dos gradualmene como ormas especícas de padrões comporamenais adquiridos pelos

alanes compeenes de línguas. Desa orma, os princípios lógicos devem ser omados

como regras com poder normaivo que consiuem e corrigem nossas práicas em uma ese-

ra discursiva pública de indivíduos em rocas dinâmicas na comunidade.
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2022 Consoane a essa perspeciva ani-undacionalismo, embora nenhum princípio lógico

seja não-revisável – pois odos são alíveis – devemos nos apoiar em alguns para revisar

ouros. De modo que sempre precisaremos de princípios exercendo o papel de undameno

e compondo a lógica de undo que precisamos para a revisão. Vale ressalar que ese un-

dameno obviamene não é eerno, na realidade, ele só precisa ser esável o suciene para

permiir nossas inerações linguísicas. Assim, não az senido algum quesionar a validade

e querer revisar todos os princípios lógicos de uma só vez. Com eeio, a revisão deve acon-

ecer sempre de orma gradual e local.

Curiosamene a ideia de que precisamos da lógica para revisar ela mesma e que a

revisão não se dá por ineiro, mas sim, gradualmene pode ser melhor compreendida ara-

vés da meáora ani-undacionalisa de Neurah em Anti-Spengler (1921/1973). De acordo

com a meáora episêmica proposa pelo auor, nós somos como marinheiros que em alo

mar precisam conserar seu barco; por não haver erra rme não se pode sair do barco

para reconsruí-lo. Além do mais, o reparo do barco em alo-mar deve ser eio aos poucos.

Quando se reira uma ábua oura deve ser colocada em seguida. Para iso ocorrer odo o

resane do barco deve ser usado como supore. Dese modo, é possível reparar o barco por

ineiro, conudo, sua reconsrução deve se dar de modo gradaivo.

Se olharmos a area do lógico que revisa considerações eóricas como sendo seme-

lhane a area do marinheiro de Neurah que reconsrói seu barco em alo mar, veremos

que não há problema algum com ese ipo de circularidade. Em verdade, não há ouro

caminho a não ser ese processo dinâmico, orgânico e circular em que o lógico deve usar a

lógica que esá desenvolvendo para modicar essa mesma lógica. Em analogia, do mesmo

modo que o marinheiro não pode sair do barco, o lógico não pode “sair” da lógica, não há

um “ora” da lógica. Qualquer ipo de argumenação pressupõe o uso de alguns princípios

lógicos que esabeleceram nossa lógica de undo. Além disso, assim como o marinheiro não

pode reirar odas as ábuas de uma vez, o lógico não pode revisar os princípios lógicos

odos de uma vez, viso que não haveria enão os criérios que possibiliariam a revisão.

Esa ideia ani-undacionalisa conrasa muio bem com uma requene imagem undacio-

nalisa em que é preciso demolir o ediício por ineiro, de uma vez, para reconsruí-lo desde

um alicerce especial e maximamene sólido. Como já argumenamos, deve haver alguns

princípios esáveis desempenhando a unção de undameno. Conudo, ese undameno

não é imuável e, porano, pode vir a sobre modicações.

Seção 4: BIDIRECIONALIDADE NORMATIVA E PRESSÃO

NORMATIVAASCENDENTE

Vimos que o equilíbrio reexivo em lógica, como proposo por Prawit (1978/2007), se

consrói a parir da analogia com ciências normaivas.

“Na losoa moral e na lógica, colocamos essas ações em um conexo maior, en-
ando compreender melhor seu propósio e enconrar regras gerais para a aividade
como um odo. Por isso, é apenas naural que nossas valorações e nosso modo de
raciocinar sejam inuenciados pelos princípios a que chegamos na éica e na lógica,
apesar de esses princípios serem, por sua vez, o ruo de uma reexão sobre essa
mesma aividade e adquirirem sua va1idade sendo esados a parir dela.” (p.139)

Assim a reexão sobre valores e sobre nossas inerências e a enaiva de ormular

princípios gerais para elas é o começo de um processo de modicações sucessivas. De um
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2022 lado, elas esão em relação com nossas práicas aneriores e por ouro lado com as nossas

explicações eóricas sobre elas. Ese ipo de equilíbrio, deende Prawit, consiui uma boa

base para aceiarmos a revisão da lógica, com inerências locais e a eoria ormulada sobre

ela a parir de princípios gerais.

Pereira (2006) desaca a via de mão dupla como caracerísica consiuiva dese ipo

de mecanismo de revisão:

“Nossos sisemas lógicos surgem de reexões sobre ceros aspecos de nossas prái-
cas humanas, no caso sob análise, de nossas práicas inerenciais. Quando reeimos
eoricamene sobre nossas práicas, e, paricularmene, sobre nossas práicas dedu-
ivas, essas práicas podem ser (e normalmene são) aeadas por nossas reexões. A
relação enre nossas práicas e nossas eorias sobre essas práicas é uma via de mão
dupla: algumas vezes avaliamos, conrmamos ou revogamos eorias por seu acordo
ou desacordo com as práicas, ouras vezes revemos aspecos de nossas práicas a
parir de considerações eóricas. Nossas práicas não são sacrossanas: deerminadas
ações ou argumenos, anes idos como moralmene aceiáveis ou correos, podem
ser reavaliados sob uma nova luz lançada por nossas eorias sobre essas ações e ar-
gumenos. (p. 97)

Com eeio, há um aspeco dinâmico na revisão da lógica. Vale noar que princípios

gerais desempenham o papel normaivo de orienar, revisar e corrigir raciocínios locais,

mas eses, por seu urno, ambém podem ser usados para encorajar ou moivar modica-

ções e revisões de princípios gerais. Podemos desenvolver esa ideia de via de mão dupla

inroduzida por Pereira (2006) a parir de duas noções: a idéia de bidirecionalidade da nor-

maividade e a subsequene ideia de pressões normaivas ascendenes e descendenes.

Princípios gerais consrangem ou regulam inerências locais. Esa direção de norma-

ividade parece ser clara e não problemáica para aqueles que se ocupam com eorias gerais

da lógica e suas aplicações a domínios disinos do conhecimeno e a nossos raciocínios

coidianos. Exise, aqui, o que chamamos de pressão normaiva descendene para se revi-

sar casos devianes de inerências locais. Conudo, inerências locais podem evenualmen-

e ambém consranger normaivamene princípios gerais. Inerências pariculares podem

moivar ou encorajar relevanemene a revisão de regras gerais. Com eeio, inerências lo-

cais, se salienes e robusas o suciene em nossas práicas inerenciais comuniárias, po-

dem exercer pressão normaiva ascendene para a mudança de princípios gerais.

Devemos reorçar aqui a analogia com disciplinas normaivas a parir do equilíbrio

reexivo que mosra que princípios gerais podem se usados para orienar e corrigir ins-

âncias e casos pariculares, mas ambém que eses podem ser usados para moivar a re-

visão daqueles. Com eeio, o méodo de equilíbrio reexivo aplicado à lógica sugere que

muios casos ineressanes de revisão são, de ao, ascendenes, ou seja, a parir de casos

pariculares que ganham relevância nas práicas de uma comunidade em direção ao enen-

dimeno da necessidade de se rever princípios gerais e não o inverso, descendenes, ao se

parir de princípios gerais para se corrigir aividades locais. Vale noar, como Prawit az

(1978/2007), que o oco em princípios gerais a priori gera o regresso ao innio denunciado

por Lewis Carroll em seu amoso e provocane diálogo enre Aquiles e a araruga (1895).

Assim, primariamene, as aividades concreas elas mesmas e não princípios gerais para a

aividade inerencial deveriam ser o cerne da discussão da revisão da lógica.

Segundo Prawit (1978/2007), o problema concernene à revisão da lógica não é er

princípios gerais verdadeiros, mas sim de como se reconhecer direamene a validade de

alguns raciocínios concreos (p.135-6). Vale noar que a pressão normaiva ascendene, que
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2022 casos pariculares exercem para a modicação de princípios gerais, não redunda na visão

que emos casos empíricos deerminando induivamene casos gerais. Em verdade, esamos

corrigindo práicas com ouras práicas. Práicas gerais podem er mais peso normaivo em

algumas circunsâncias e práicas locais podem ganhar, no decorrer do empo, proagonis-

mo e saliência no quadro geral de nossas aividades.

Vejamos alguns exemplos de pressão normaiva ascendene. No direio civil brasilei-

ro, casamenos poligâmicos são proibidos, ou seja, há princípios jurídicos gerais que exer-

cem pressão normaiva descendene em nossas práicas, corrigindo-as e orienando-as. Se

alguém iver um casameno poligâmico, pode ser sancionado legiimamene. Conudo, noe

que se, evenualmene, houver casos imporanes de mudanças comporamenais em nossa

sociedade ao longo de um período, iso pode encorajar a revisão da regra jurídica geral

para que se aceie, enm, casamenos poligâmicos. Nese caso, haveria pressões normaivas

ascendenes, exercidas localmene na sociedade, para que regras gerais ossem revisas.

Na políica, por exemplo, agendas progressisas consolidadas enre seores inuenes

da sociedade podem gerar pressão normaiva ascendene, iso é, de casos pariculares para

princípios gerais, para se inroduzir leis mais inclusivas e que acolham e beneciem grupos

minoriários e hisoricamene oprimidos. Iso ambém pode ser viso na éica. O oraleci-

meno de movimenos por direios humanos, direios das mulheres e da liberação animal

podem encorajar a mudança ou revisão de princípios gerais éicos considerados injusos.

Esa mudança seria mais uma vez ruo da pressão normaiva ascendene.

Analogamene com ouras disciplinas normaivas, na lógica podemos er discussões

mais locais sobre o signicado demandando a resrição de princípios gerais da lógica como

no caso do inuicionismo. Nese caso, se encoraja a resrição do erceiro excluído a parir

do exame de condições de asseribilidade do discurso (Dumme 1977, 1978). Poderíamos

ambém pensar em casos de vagueza, indexicalidade e uuros coningenes moivando as-

cendenemene a modicação, a resrição, a reorienação ou mesmo a rejeição de princípios

lógicos omados anes como universais e necessários. Algumas lógicas paraconsisenes,

por exemplo, podem ser ruo dese ipo de pressão normaiva ascendene. Casos de in-

ormações conianes ganharam proeminência em rocas inormacionais humanas cada

vez mais complexas e uidas, de maneira que se ornou imporane nas úlimas décadas a

resrição ou mesmo a revogação da universalidade do princípio clássico da explosão para

não se rivializar a relação de consequência lógica mediane inormações conradiórias

(Carnielli e Rodrigues, 2019a e 2019b). Nese senido, poderíamos dizer que casos locais,

mas imporanes, de inormações conianes em sisemas de crenças ou de base de dados

geraram pressão normaiva ascendene para se corrigir ou rever a universalidade do prin-

cípio de explosão.

CONCLUSÃO

Desacamos nese rabalho o caráer normaivo da lógica e a parir das proposas de

Peregrin e Svoboda (2017) e de Resnik (2004), deendemos o aspeco dinâmico da revisão da

lógica, a bidirecionalidade normaiva e as pressões normaivas ascendenes e descendenes

na uilização do equilíbrio reexivo na lógica a parir de sua analogia com ouras disciplinas

normaivas. Aqui apresenou-se uma saída ani-undacionalisa para o problema episemo-

lógico concernene à lógica. Nese caso, eviamos o also dilema enre uma base losóca

meaísica ou esriamene arbirária para a undamenação das regras básicas da lógica. Se

deendeu que a circularidade não é uma ameaça de ao. A proposa apresenada aqui usa

MARCOS SILVA E ACÁCIO FERREIRA

ANALYTICA, Rio de Janeiro, vol 26 nº 1, 2022, p. 62-79 | https://doi.org/10.35920/1414-3004.2022v26n1p62-79



77

volume 26
número 1

2022 o equilíbrio reexivo como plaaorma conceiual neura, mas losocamene ineressane

para se apreciar uma alernaiva pragmaisa e ani-undacionalisa para a undamenação

da revisão da lógica. O equilíbrio reexivo não redunda em uma base meaísica e nem em

uma abordagem convencionalisa, relaivisa da lógica, mas poderia ser poso em compai-

bilidade com ambas. Mosramos ambém que ese procedimeno pode ser rico o suciene

para expressar o processo de revisão da lógica que implemena várias lógicas não-clássicas.

Exisem undamenos para as regras mais básicas da lógica, mas ese undameno

não é dado a priori e nem é absoluo. É ão coningene como nossas insiuições humanas

são coningenes. É imporane noar que nós somos educados e inroduzidos em uma lín-

gua naural já densa de relações inerenciais que consiuem nossos conceios coidianos.

Iso orma nosso sisema de jusicação. Em um cero senido imporane, nosso sisema

de jusicação é a nossa educação, nossa iniciação em práicas inerenciais. Jusicação é

sempre relacionada a uma práica discursiva deerminada. Não é por acaso que práicas

governadas por regras deveriam desempenhar um papel cenral em qualquer abordagem

pragmaisa de enômenos linguísicos. Princípios lógicos são expressões de nossas prái-

cas regulares esabelecidas por um longo período de aividades cooperaivas complicadas.

Normas nos unem em nossas inerações linguísicas e esas podem ser expressas disina-

mene em sisemas ormais variados. Nese âmbio, vale noar que não esamos raando

de prescrições e máximas, mas da consolidação de normas a parir das quais nós julgamos

nossas ações e descrições como correas ou não. Esas normas são heerogêneas; elas pode-

riam er sido ouras e podem mudar.
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